PARECER Nº 734, DE 2012
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 65, DE 2005

De autoria do(a) Deputado(a) Milton Vieira, o projeto em epígrafe obriga as empresas que atuam no gerenciamento e melhoria das rodovias estaduais a fornecerem, a seus usuários, os comprovantes do pagamento dos pedágios.



Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20ª  a 24ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/03/05),  a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça, onde recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 8º do Regimento Interno consolidado.

Trata-se que questão controversa esta emissão do recibo do pedágio. 

Circulou pela rede mundial de computadores, mensagem alertando os usuários para que exigissem o recibo porque senão, em caso de necessidade, estes não teriam direito aos serviços de assistência das concessionárias tais como guincho, mecânico, etc.

Em sentido contrário, Publicação da Revista O Carreteiro, tranqüiliza os motoristas:

“O e-mail que está circulando na internet, informando aos usuários de rodovias concessionadas “solicitem o recibo de pedágio como garantia para usufruir de serviços de guincho, ambulância e socorro mecânico”, não condiz com a realidade. Segundo a ABCR (Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias), não se tem notícia de que em nenhuma das 36 concessionárias de rodovias privadas em operação no País, tenha ocorrido algum caso do usuário não ser atendido pelos serviços garantidos nos contratos de concessão das empresas de rodovias por não apresentar o recibo. Conforme a ABCR, o recibo de pedágio geralmente é usado pelo usuário da rodovia como comprovante para reembolso de despesas” .Fonte: http://www.ocarreteiro.com.br/news.php?recid=1305

Entretanto, para garantir a fidedignidade das informações ao governo sobre o movimento de veículos nos pedágios e proteger o direito do usuário no que diz respeito ao eventual ressarcimento de despesa que tenha efetuado, é recomendável que a entrega do recibo de pagamento do pedágio seja obrigatória e incorporada à rotina do cobrador do pedágio.

O recibo do pedágio é o comprovante oficial de que o usuário pagou para fazer uso da estrada. É um documento que tem a mesma validade de uma nota 
fiscal, além de meio de prova para reivindicar qualquer indenização das concessionárias na esfera judicial. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 065, de 2005.

a) Marcos Neves – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-2-2012.

a) Edmir Chedid – Presidente
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